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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE Nº 593, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional do TCE e dá
outras providências.
O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1.º Relotar os servidores especificados na Tabela abaixo, a considerar de 20 de agosto de 2021.

LOTAÇÃO
MAT. SERVIDOR

DE PARA
LIDER 06 NUFIS II 9175 Teotonia da Cruz C. Gonçalves
LIDER 05 LIDER 01 11429 Paula Andrea Falcão Barros
LIDER 07 LIDER 08 11007 Luiz Antonio da Silva Ribeiro

SETIN LIDER 12 6759 Giordano Mochel Netto
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA N.º 590 DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a nomeação de servidores para integrar a Comissão de Ética no âmbito do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 e,
CONSIDERANDOa instituição da Comissão de Ética no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
por meio da Resolução nº 283, de 30 de agosto de 2017,

RESOLVE:
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Art. 1º. Nomear os seguintes servidores para integrar a Comissão de Ética no âmbito do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com mandato de dois anos, nos termos do artigo 8º da Resolução nº 283, de 30 de agosto
de 2017.
TITULARES:
I – Clécio Jads Pereira de Santana, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 11072;
II – Alan Nilson Santos Travassos, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 11213;
III – José Jorge Mendes dos Santos, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 7260;
IV – Jardel Adriano Vilarinho da Silva, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 10579;
V – Arlindo Faray Vieira, Técnico Estadual de Controle Externo, matrícula nº 6684.
SUPLENTES:
VI – Carmen Lúcia Bentes Bastos, Auditora Estadual de Controle Externo, matrícula nº 7450;
VII – João Batista de Sousa Lima, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 11254;
VIII – Francisco Moreno Dutra, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 10496;
IX – Iuri Santos Sousa, Auditor Estadual de Controle Externo, matrícula nº 10538;
X – Silvana Luiza Marinho Aranha Gama, Auditora Estadual de Controle Externo, matrícula nº 8987;
Art. 2º. Os efeitos desta Portaria devem ser considerados a partir da data de sua publicação.
Art. 3º Revogue-se a Portaria nº 742/2018.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de agosto de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 594 DE 23 DE AGOSTO DE 2021.
Alteração e remarcação de férias do servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício de 2021, da servidora Izabel Pires Lima,
matrícula nº 5223, Assistente Administrativo da Maranhão Parcerias - MAPA, ora à disposição deste Tribunal,
anteriormente concedidas para o período de 09/09 a 08/10/2021, conforme portaria nº 547/2020, para gozo no
período de 03/01/2022 a 01/02/2022.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 595 DE 23 DE AGOSTO DE 2021.
Alteração de férias do servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar para o período de 29/11/2021 a 18/12/2021, 20 (vinte) dias das férias regulamentares referentes
ao exercício 2019, da servidora Sandra Veras de Azevedo, matrícula nº 7518, Auditora Estadual de Controle
Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 22/2021.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1927/2021 São Luís, 24 de agosto de 2021

Página 4 de 35

                                             

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
9087/2019; CONCEDENTE: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão; INSTITUIÇÃO : UNISÃOLUÍS
EDUCAÇÃO LTDA.- Estácio de Sá - CNPJ Nº 03.186.792/0001-29 - OBJETO: Concessão de estágios para
alunos da Instituição de Ensino Superior – Estácio de Sá, de interesses curriculares obrigatórios, entendido o
estágio como estratégia de profissionalização que complementa o ensino e o aprendizado. PRAZO DE
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da assinatura. DATA DA ASSINATURA – 17/08/2021. São Luís, 23
de agosto de 2021. Odine Q. A. Ericeira. Supervisora de Execução de Contratos COLIC/SUPEC-TCE/MA.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 – COLIC/TCE. O Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão – TCE/MA torna público que realizará no dia 09/09/2021, às 09:00h (horário de Brasília),
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é a aquisição de 05 (cinco) veículos sendo, 04 (quatro)
automóveis tipo hatch, ano 2021, e modelo 2022, veículos novos “0 km” (zero-quilômetro), de, no mínimo, 4
cilindros e 8 válvulas e a partir de 1.6 e 01 (um) automóvel tipo hatch, ano 2021 e modelo 2022, veículo novo
“0 km” (zero-quilômetro) Motor com no mínimo 3 cilindros e 6 válvulas, a partir de 1.0, para a frota oficial do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, conforme especificações técnicas, quantitativos, preços estimados e
condições descritas no Anexo I – Termo de Referência do Edital. As propostas de Preços e a documentação de
Habilitação serão recebidas no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br, até as 09:00h
(horário de Brasília) do dia 09/09/2021. O Edital da presente licitação poderá ser obtido no endereço eletrônico
acima indicado, no endereço eletrônico: www.tce.ma.gov.br, ou na sede do TCE/MA na Av. Carlos Cunha, s/n°
- Calhau – São Luís-MA, onde poderá ser consultado gratuitamente ou obtido mediante o recolhimento da
importância de R$ 10,00 (dez reais) através de Documentação de Arrecadação de Receita do Estado – DARE,
código 416 da receita, nos Bancos credenciados. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-
6087/2016-6089,das 08h às 14h (horário local) ou pelo e-mail cl@tce.ma.gov.br. São Luís-MA, 23 de agosto de
2021. Rodrigo César Altenkirch Borba Pessoa. Pregoeiro.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 5172/2017-TCE
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito (Recurso de Reconsideração)
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Turilândia
Recorrente: Alberto Magno Serrão Mendes (Prefeito), CPF nº 405.639.873-91, residente na Travessa Boa
Esperança, nº 32, Centro, Turilândia/MA, CEP 65.275-000
Recorrido: Parecer Prévio PL-TCE n° 46/2020
Advogado: Vanderley Ramos dos Santos (OAB/MA nº 7.287)
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Recurso de reconsideração. Conhecimento. Despesa com pessoal acima do limite
constitucional. Falta de aplicação mínima de recursos na manutenção e desenvolvimento do
ensino, na valorização dos profissionais da educação e nas ações e serviços públicos de saúde.
Não provimento. Manutenção do Parecer Prévio PL-TCE nº 46/2020 pela desaprovação das
contas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1256/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de Recurso de Reconsideração interposto pelo Prefeito do
Município de Turilândia, Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, exercício financeiro de 2016, ao Parecer
Prévio PL-TCE n° 46/2020, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, por unanimidade, em
sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1119/2020 do
MinistérioPúblico de Contas, em conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Prefeito Alberto Magno
Serrão Mendes e, no mérito, negar-lhe provimento, a fim de:
I) manter a decisão consubstanciada no Parecer Prévio PL-TCE n° 46/2020 pela desaprovação das contas de
governo do Prefeito Alberto Magno Serrão Mendes, Município de Turilândia, exercício financeiro de 2016,
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visto que as irregularidades remanescentes no processo (despesa total com pessoal acima do limite de 54%
(cinquentae quatro por cento) da receita corrente líquida, contrariando a norma do art. 20, III, alínea “b”, da Lei
de Responsabilidade Fiscal (Apurado: 57,68%); falta de aplicação de 25% da receita de impostos e
transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino, descumprindo o disposto no art. 212 da
Constituição Federal (Apurado: 14,63%); falta de aplicação de 60% dos recursos do Fundeb na valorização dos
profissionais da educação (Apurado: 47,97%); falta de aplicação de 15% da receita de impostos e transferências
nas ações e serviços públicos de saúde (Apurado: 11,74%) revelam prejuízos nos resultados gerais da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial, resultantes de falhas no exercício das funções políticas de planejamento,
organização, direção e controle da atuação governamental, que expressam inobservância dos princípios da
legalidade, legitimidade e economicidade;
II) enviar cópia deste acórdão e dos demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa (IN) TCE nº 17/2008 TCE/MA à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei
Complementar Estadual nº 13/1991, art. 26, IX, em cinco dias após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº
9/2005, art. 11).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público
de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de dezembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE/MA Nº 69, DE 18 DE AGOSTO DE 2021.
Instituio Sistema de Informações do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (INFORME),
e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais,
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar procedimentos e práticas de controle externo, de forma a
possibilitar resposta célere e efetiva às demandas da sociedade civil, observado os princípios constitucionais
aplicáveis à administração pública, em especial, da efetividade, da legalidade, da legitimidade, da
economicidade, da eficiência e da eficácia;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão tem aplicado à sua rotina administrativa
as práticas da política nacional de proteção ao meio ambiente;
RESOLVE:
Art. 1º. Fica instituído o Sistema de Informações do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (INFORME),
destinado à operacionalização, por meio da aplicação de formulários e/ou questionários, da coleta de dados e de
informações atualizadas sobre estrutura, funções, softwares e operações, e demais atos administrativos de gestão
da Administração Pública do Estado e dos Municípios.
Art. 2º. O Informe será utilizado como instrumento dos procedimentos de fiscalização toda vez que os atos de
instrução processual dos processos de fiscalização ou atos de quaisquer espécies de fiscalização demandar
respostas dos fiscalizados para quaisquer ações de controle.
Art. 3° O informe será disponibilizado em ambiente de rede mundial de computadores (Internet) na página
oficial deste Tribunal de Contas, no endereço eletrônico www.tce.ma.gov.br.
Art. 4º. O acesso ao INFORME será exclusivo de gestores ou servidores públicos devidamente cadastrados no
Sistema de Informações Gerenciais e de Responsáveis (SIGER), instituído pela Instrução Normativa TCE/MA
nº 35, de 19 de novembro de 2014, ou em outro sistema que o substitua.
Art. 5º O prazo e o conteúdo dos formulários ou questionários para que os fiscalizados providenciem as
respostas e informações mediante acesso remoto ao INFORME, será estabelecido em portaria específica da
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presidência ou do despacho do relator do feito.
§ 1° Para fins de validação das informações prestadas, as respostas aos questionários poderão ser confrontadas
com documentos disponibilizados pelos responsáveis e com dados e informações presentes nos sistemas
eletrônicosdeste Tribunal de Contas e em base de dados públicos disponíveis, sem prejuízo de serem conferidas
in loco por equipe de fiscalização.
§ 2º O descumprimento dos prazos previstos em portaria ou no despacho do relator sujeitará o responsável à
aplicação de sanções administrativas previstas em lei e a multa de R$ 2.000,0 (dois mil reais).
Art. 6º Portaria do Presidente regulamentará os casos omissos e as providências necessárias à plena implantação
do INFORME.
Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de agosto de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Primeira Câmara

Processo nº 1092/2021– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Antônio dos Reis da Silva Brito
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e paridade, a Antônio dos Reis da Silva Brito. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 206/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais ecom paridade, a Antônio dos Reis da Silva Brito, matrícula n.º 0000283715-00, no
cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 11, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, pelo Ato nº 3229/2019, datado de 5 de novembro de 2019, do Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 115/2021 – GPROC2 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005,
c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Washington Luiz de Oliveira
(Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e 0
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10781/2016 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1927/2021 São Luís, 24 de agosto de 2021

Página 7 de 35

                                             

Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Josilda Diniz Franca Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, com paridade de Josilda Diniz
Franca Gomes, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 217/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, com paridade de Josilda Diniz Franca Gomes, matrícula 744367, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 07, do Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1852/2016, de 03 de junho de 2016, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 493/2020 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13541/2016 -TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Luzia de Fátima Aguiar Alves
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais e com paridade de Luzia de Fátima
Aguiar Alves, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 216/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade a Luzia de Fátima Aguiar Alves, matrícula n.º 0000706721, no cargo de Professor, III,
Classe C, Referencia 006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2662/2016, de 24 de outubro de 2016, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 380/2020 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
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Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3609/2020 -TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Valber Pires Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais de Valber Pires Costa, do Quadro
de Pessoal do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 218/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Valber Pires Costa, matrícula nº. 7385, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial,
Referência 11, do quadro de pessoal do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
993/2018,de 06 de junho de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 340/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3606/2020 -TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: José Ribamar Ferreira Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais de José Ribamar Ferreira Oliveira,
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doquadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 230/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de José Ribamar Ferreira Oliveira, matrícula nº. 4112, no cargo de Analista Executivo, Classe Especial,
Referência 11, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 912/2018, de 06 de junho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator,
que acolheu o Parecer nº 1353/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3619/2020 -TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Maria José Marinho De Oliveira
Beneficiário: José Ribamar Mendonça Garcia
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais de José Ribamar Mendonça Garcia,
do quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de São Luís.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 231/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de José Ribamar Mendonça Garcia, matrícula nº. 35509-1, no cargo de Auxiliar De Serviços Gerais,
Nível I Padrão J, do quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de São Luís,
outorgada pelo Ato nº 2258, de 05 de fevereiro de 2019, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator,
que acolheu o Parecer nº 1343/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3649/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maurina de Oliveira Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maurina de Oliveira Cunha, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 239/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maurina de Oliveira Cunha, matrícula nº. 937763, no cargo de Professor III, Classe C, Referência
007 da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 173/2016, de 20 de janeiro de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 367/2020 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
daConstituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12970/2016 -TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Social do Município de Timon
Responsável: Lázaro Martins Araújo – Presidente do IPMT
Beneficiário: Maria do Rosário Oliveira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais de Maria do Rosário Oliveira da
Silva, do Quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação de Timon. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 219/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade a Maria do Rosário Oliveira da Silva, matrícula 6226-1, no cargo de Zeladora, do
quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação de Timon, outorgada pelo Ato nº 089/2016, de 25 de
julho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
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Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 866/2020 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

RelatorDouglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3644/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria de Nazaré Lisboa Lanôa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria de Nazaré Lisboa Lanôa,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 302/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maria de Nazaré Lisboa Lanôa, matrícula nº. 752923, no cargo de Auxiliar de Serviço, Classe
Especial, Referência 011, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo
Ato nº 1169/2018, de 11 de junho de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 1329/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3683/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria de Fátima Teles do Vale Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria de Fátima Teles do Vale
Carvalho, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 303/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maria de Fátima Teles do Vale Carvalho, matrícula nº. 734327, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 07, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
475/2018, de 29 de maio de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº1316/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11002/2016 – TCE/MA                   
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão -IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Jorzelino Jerônimo Rubim Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência, a pedido, para reserva remunerada, de Jorzelino Jerônimo Rubim Ferreira, do
Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  325/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de transferência, a pedido, para reserva
remunerada, do 2º Sargento PM Jorzelino Jerônimo Rubim Ferreira, matrícula nº 64055, na mesma graduação,
com proventos integrais mensais, calculados sobre seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do
Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 1757/2016, no dia 16 de maio de 2016, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 270/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
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Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite

                      Procuradora de Contas                     

Processo nº 5240/2018 – TCE/MA                   
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão -IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Marcolino Moreira de Sousa Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência, a pedido, para reserva remunerada, de Marcolino Moreira de Sousa Neto, do
Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  326/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de transferência, a pedido, para reserva
remunerada, do Major PM Marcolino Moreira de Sousa Neto, matrícula nº 80408, no mesmo posto, com
proventos integrais mensais, calculados sobre seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 56/2018, no dia 12 de março de 2018, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 261/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3638/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Jurandir Batalha Aires
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Jurandir Batalha Aires, do
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Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP -TCE Nº 334/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Jurandir Batalha Aires, matrícula n.º 00266379, no cargo de Agente de Administração, Classe
Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1143/2018, de 11 de junho de 2018, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 347/2020 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10788/2016 – TCE/MA                   
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão -IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Carlos Cesar Vale Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência, a pedido, para reserva remunerada, de Carlos Cesar Vale Costa, do Quadro de
Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  329/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de transferência, a pedido, para reserva
remunerada, do Soldado PM Carlos Cesar Vale Costa, matrícula nº 77339, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 1748/2016, no dia 16 de maio de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 919/2020 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3628/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria da Conceição Bezerra da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria da Conceição Bezerra da
Silva, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 335/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maria da Conceição Bezerra da Silva, matrícula nº. 377135, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 007, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
97/2016,de 11 de janeiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e Retificado pelo Ato publicado
no Diário Oficial Ano CXII nº 168 de 05 de setembro de 2018, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1340/2020 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

 

Processo nº 3665/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Ismael de Aguiar Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Ismael de Aguiar Costa, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 399/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensaisde Ismael de Aguiar Costa, matrícula nº. 285833, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 07, do
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quadro pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 634/2018, de 04 de
junho de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1295/2020 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de maio de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3625/2020 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria Pereira dos Santos Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria Pereira dos Santos Silva,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 400/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensaisde Maria Pereira dos Santos Silva, matrícula nº. 113845, no cargo de Professor III, Classe C, Referência
007, do quadro pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2431/2015 e
Retificado pelo Ato publicado no Diário Oficial Ano CXII nº 168 de 05 de setembro de 2018, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1286/2020 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de maio de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº: 1661/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Elizabeth Maria Dutra Rêgo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Elizabeth Maria Dutra Rêgo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 472/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria com proventos integrais
mensais e com paridade, de Elizabeth Maria Dutra Rêgo, matrícula nº 724484, no cargo de Professor III, Classe
C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, Outorgada pelo Ato nº 2916/2016, no dia 15 de dezembro de 2016, expedido
pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 297/2021, do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado
do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 3650/2020-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria do Socorro Martins Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Maria do Socorro Martins Costa, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 473/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria voluntária com proventos
integrais mensais e com paridade, de Maria do Socorro Martins Costa, matrícula nº 750406, no cargo de
Professor I, Classe C, Referência 006, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, Outorgada
peloAto nº 1178/2018, no dia 11 de junho de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer
nº 461/2020, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
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Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 8735/2012-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailandia-MA-IPSEMA
Responsável: Maria Cleia Batista dos Santos
Beneficiário: Laêne Soares dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria por invalidez, de Laêne Soares dos Santos, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Saúde do Município de Açailândia-MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 476/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria por invalidez, CID-10 T-91-3
S22-0, de Laêne Soares dos Santos, matrícula nº 1592-1, no cargo de Auxiliar de Enfermagem B-3, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Saúde do Município de Açailândia-MA, Outorgada pelo Portaria nº
185/2011/IPSEMA, no dia 16 de agosto de 2011, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer
nº 650/2020, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 13521/2013-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Aposentadoria e Pensões de Anajatuba-IMAP
Responsável: Antônio do Espírito Santo Dutra
Beneficiário: Maria Barbara Rosa de Jesus
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Maria Barbara Rosa de Jesus, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
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da Educação, do Município de Anajatuba. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE Nº 477/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria com proventos integrais
mensais e com paridade, de aposentadoria voluntária com proventos integrais mensais e com paridade, Maria
Barbara Rosa de Jesus, matrícula nº 143, no cargo de Professora, Nível Médio, Classe III, Referência 09, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Município de Anajatuba, Outorgada pelo Decreto nº
44, no dia 11 de junho de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº
768/2020, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 4415/2012-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Superintendente do Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar-MA
Responsável: Renato Ferreira Cunha
Beneficiária: Adélia Pires Cantanhede Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, em benefício de Adélia Pires Cantanhede Silva. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE Nº 479 /2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão previdenciária, sem paridade,
instituída por Lucas Vieira da Silva, matrícula nº 00013, aposentado na qualidade de servidor público municipal
estável, falecido em 05/01/2012, em benefício da viúva Adélia Pires Cantanhede Silva, companheira e
dependente legal do ex-servidor, Outorgada pela portaria nº 035/2012, no dia 27 de fevereiro de 2012, expedido
pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 160/2020, do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº: 900/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Presidente do Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário: Hugo Barbosa dos Santos Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão por morte, em benefício de Hugo Barbosa dos Santos Filho. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE Nº 481/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão por morte, em benefício de Hugo
Barbosa dos Santos Filho, filho maior inválido do ex-servidor Hugo Barbosa dos Santos, que iniciou suas
atividades na Procuradoria Geral do Município, no cargo de vigia e faleceu em atividade no cargo de Assessor
TNM-Técnico de Nível Médio, em 29/01/1988, Outorgada pela portaria nº 1594-GP/IPAM, no dia 24 de agosto
de 2018, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 979/2020, do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição
doEstado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1637/2017 – TCE/MA                   
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão -IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Atanazio Barbosa Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência, a pedido, para reserva remunerada, de Atanazio Barbosa Filho, do Quadro de
Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  482/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de transferência, a pedido, para reserva
remunerada, do 1º Tenente PM Atanazio Barbosa Filho, matricula nº 062760, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2904/2016, no dia 14 de dezembro de 2016, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 357/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
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Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 485/2021 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria Cleide Magalhaes da Silva Paz
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria Cleide Magalhaes da
Silva Paz, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 485/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maria Cleide Magalhaes da Silva Paz, matrícula nº. 280094-01, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 07, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
2639/2019, de 13 de dezembro de 2019, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 120/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 12433/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Moura Duarte
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, em benefício de Maria Moura Duarte. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP-TCE Nº 487 /2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão previdenciária, sem paridade,
instituída por Maria Moura Duarte, viúva do ex-segurado Antônio Soares Duarte, matrícula nº 0000193847,
falecido em 01/06/2016, aposentado no cargo de Técnico da Receita Estadual, Classe Especial, Referência I,
Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, Outorgada pela Decreto nº 28.772/2012,
no dia 2de setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº
997/2020,do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do
art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei
Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 451/2021 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria Cleides Teixeira Alves
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de Maria Cleides Teixeira Alves,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 483/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de Maria Cleides Teixeira Alves, matrícula nº. 266805-00, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 05, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
2359/2019, de 29 de novembro de 2019, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 1890/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 482/2021 - TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: José de Ribamar Marques Reis
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais, de José de Ribamar Marques Reis,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 484/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais de José de Ribamar Marques Reis, matrícula nº. 00251210-00, no cargo de Analista Executivo, Classe
Especial, Referência 11, do quadro pessoa da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 2437/2019, de 03 de dezembro de 2019, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e voto do Relator,
que acolheu o Parecer nº 1896/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesa sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator), os Conselheiros-Substitutos  Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário  Freire Guimarães e
o Procurador Douglas Paulo da Silva, Representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 441/2021 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Cleonice Maria de Sousa Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Cleonice Maria de Sousa Carvalho, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 597/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Cleonice Maria de Sousa Carvalho, no cargo de Professor(a) III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2547 de 09 de dezembro de 2019, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da
Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
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proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 1888/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato Lago Júnior (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Álvaro Cesar de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro  Raimundo Nonato Lago
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9943/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Leonice Cantanhede Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Leonice Cantanhede Rodrigues, servidor(a) da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 598/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Leonice Cantanhede Rodrigues, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Auxiliarde Serviços Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato n° 1574 de 28 de abril de 2016, retificada pelo Ato de 23 de
setembro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 1913/2021/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato Lago Júnior (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Álvaro Cesar de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato Lago
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1095/2021 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Charles Henrique Miguez Dias
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Charles Henrique Miguez Dias, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 599/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Charles Henrique Miguez Dias, no cargo de Professor II, Classe C, Referência 006,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 36 de 24 de janeiro de 2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1912/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato Lago Júnior (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Álvaro Cesar de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato Lago
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2332/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria do Socorro Pereira Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Maria
do Socorro Pereira Silva, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 600/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Maria do Socorro Pereira Silva, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato n° 132 de 01 de fevereiro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1932/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
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do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro  Raimundo Nonato de Carvalho Lago
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2373/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria José Rocha Pachêco
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Maria
José Rocha Pachêco, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 601/2021
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Maria José Rocha Pachêco, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 137 de 01 de fevereiro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 250/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1724/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Iracema Bottentuit Vieira
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Iracema Bottentuit Vieira, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 602/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Iracema Bottentuit Vieira, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 2849 de 05 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 238/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1939/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Sandra Maria Araújo de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Sandra
Maria Araújo de Carvalho, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 603/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensaise com paridade de Sandra Maria Araújo de Carvalho, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato n° 3118 de 20 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
deContas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 312/2021/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
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membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1174/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Francisca das Chagas Barros Almeida
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Francisca das Chagas Barros Almeida, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 604/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Francisca das Chagas Barros Almeida, no cargo de Professor(a) III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 3048 de 20 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da
Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 255/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro  Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5754/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Vanda Dias Teixeira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Vanda
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Dias Teixeira, servidor(a) da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 605/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Vanda Dias Teixeira, no cargo de Analista Executivo, Classe Especial, Referência
011, Especialidade Assistente Social, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, outorgada pelo Ato n° 308 de 24 de março de 2017,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 268/2021/ GPROC4/DPS do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1601/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Suely de Jesus Costa Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Suely
de Jesus Costa Sousa, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 606/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Suely de Jesus Costa Sousa, no cargo de Professor(a) I, Classe C, Referência 006,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 2887 de 05 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1950/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1927/2021 São Luís, 24 de agosto de 2021

Página 30 de 35

                                             

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1864/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Antônia Soares Pereira de Albuquerque
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Antônia Soares Pereira de Albuquerque, servidor(a) da Secretaria Estado da Educação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 607/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Antônia Soares Pereira de Albuquerque, no cargo de Professor(a) III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2954 de 20 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da
Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 278/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5775/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Raimundo de Jesus Batalha
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria por invalidez concedida a Raimundo de Jesus Batalha, servidor(a) da Secretaria
de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 608/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por invalidez de Raimundo de Jesus
Batalha, no cargo de Datilógrafo, Classe Especial, Referência 011, Grupo Administração Geral, Subgrupo
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ApoioAdministrativo, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 298 de
24 de março de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 275/2021/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
 Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1061/2021 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Guaracy Alves Campos Luna
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a
Guaracy Alves Campos Luna, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 609/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Guaracy Alves Campos Luna, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência
005, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato n° 2429 de 03 de dezembro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
deContas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1904/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 1732/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Zilmar Ferreira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Zilmar
Ferreira de Sousa, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 610/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Zilmar Ferreira de Sousa, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 2902 de 07 de dezembro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 222/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César  de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2397/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria de Lourdes Martins Cutrim Teles
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade concedida a Maria
deLourdes Martins Cutrim Teles, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade
e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 611/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade de Maria de Lourdes Martins Cutrim Teles, no cargo de Professor(a) III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 122 de 01 de fevereiro de 2017, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da
Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
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proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 218/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente da Primeira
Câmara), Raimundo Oliveira Filho e Álvaro César de França Ferreira e os Conselheiros Substitutos Antônio
BlecauteCosta Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 13/2021 – GCONS05/ESC
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 5496/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Axixá/MA
Responsável: Sandro Rogério Coelho Maciel (ex-Presidente)
O Conselheiro Edmar Serra Cutrim, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do Regimento
Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com
prazo 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o Senhor Sandro Rogério Coelho Maciel, CPF nº 449.867.343-
34, ex-Presidente da Câmara Municipal de Axixá/MA, relativo ao exercício financeiro de 2015, não
localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo nº 5496/2016 – TCE/MA, que
trata da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara Municipal de Axixá/MA, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de
Instrução n° 4521/2020 NUFIS 03 - LIDER8, constante no mencionado processo. Fica o responsável ciente de
que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado
revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei
Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo
técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado, na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado, junto a cópia do Relatório de Instrução n°
4521/2020 NUFIS 03 - LIDER8, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. São
Luís (MA), 23 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Alertas

NOTA TÉCNICA Nº 01/2021 – SEFIS
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Dispõe sobre orientações técnicas da SEFIS a respeito da validação das informações obtidas
nos questionários do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), exercício 2020.

A SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO, em observância ao disposto no art. 8º-A da Instrução Normativa
TCE/MA nº 43, de 8 de junho de 2016, incluído pela Instrução Normativa TCE/MA nº 66/2021, estabelece as
seguintes orientações:
1. O Sistema de Medição da Eficiência da Gestão Municipal (Portal do IEGM) foi instituído pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 43/2016 e é destinado ao registro eletrônico dos Índices de Efetividade da Gestão
Municipal.
2. O IEGM é um indicador de processo que mensura o grau de aderência da gestão municipal a determinados
processos e controles em sete áreas: educação, saúde, planejamento, gestão fiscal, meio ambiente, proteção dos
cidadãos e governança da tecnologia da informação.
3. O Índice Municipal da Educação (i-Educ) mede os resultados do setor por meio de quesitos relacionados à
Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, com foco em infraestrutura escolar.
4. O Índice Municipal da Saúde (i-Saúde) mede os resultados da área por meio de quesitos relacionados à
Atenção Básica, às Equipes de Saúde da Família, aos Conselhos Municipais de Saúde, a tratamentos e
vacinação.
5. O Índice Municipal do Planejamento (i-Plan) mede a consistência entre o planejado e o efetivamente
implementado e a coerência entre as metas e os recursos empregados.
6. O Índice Municipal da Gestão Fiscal (i-Fiscal) mede os resultados da administração fiscal a partir da análise
da execução financeira e orçamentária e do respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
7. O Índice Municipal do Meio Ambiente (i-Amb) mede os resultados das ações relacionadas ao ecossistema
que impactam serviços e a qualidade de vida do cidadão. Examina dados sobre resíduos sólidos, educação
ambiental e estrutura dos conselhos relacionados ao setor, entre outros.
8. O Índice Municipal de Cidades Protegidas (i-Cidade) mede o grau de planejamento de ações relacionadas à
segurança dos munícipes diante de eventuais acidentes e desastres naturais.
9. O Índice Municipal de Governança de Tecnologia da Informação (i-Gov TI) mede o grau de utilização de
recursos tecnológicos em áreas como capacitação de pessoal, transparência e segurança da informação.
10. As informações e os resultados da apuração do IEGM subsidiarão a análise das contas de governo dos
Prefeitos Municipais e constituirão parte integrante das mesmas e permitirão a construção de série histórica para
acompanhamento da efetividade da gestão municipal, ao longo do tempo, sob o enfoque das dimensões
selecionadas.
11. A apuração do IEGM tem por base informações obtidas junto a todos os 217 municípios do Estado do
Maranhão por meio da aplicação de questionários eletrônicos disponibilizados pelo TCE/MA. Os fiscalizados
devem providenciar a prestação das informações até o dia 25 do mês de março de cada exercício financeiro.
12.Concluído o preenchimento dos questionários, para fins de validação das informações prestadas, as respostas
apresentadas serão confrontadas com documentos a serem disponibilizados pelos fiscalizados e com dados e
informações presentes nos sistemas eletrônicos deste Tribunal de Contas e em base de dados públicos
disponíveis, sem prejuízo de serem conferidas in loco por equipe de fiscalização.
13. Para o IEGM de 2020, o procedimento de validação das respostas dos questionários dar-se-á em duas
modalidades: uma meramente documental e outra presencial.
14. A modalidade documental de validação consistirá em confrontar o conteúdo das respostas
dos questionários com as informações constantes nos documentos enviados pelo sistema do IEGM, assim como
com os dados e informações presentes nos sistemas eletrônicos do TCE/MA e
nas demais plataformas eletrônicas que contenham dados públicos importantes para o procedimento
de validação.
15. Na validação documental serão consideradas apenas as dimensões Planejamento (i-Plan), Educação (i-Educ)
e Saúde (i-Saúde).
16. Todos os 217 municípios deverão encaminhar por meio do Sistema de Medição da Eficiência da Gestão
Municipal (Portal do IEGM), no período de 28/08/2021 a 22/09/2021, os documentos e/ou informações
solicitadas pelo sistema.
17. A modalidade presencial de validação consistirá na realização de visita técnica a uma unidade básica de
saúde e a uma unidade escolar com a finalidade de analisar as respostas apresentadas pelos fiscalizados no que
diz às informações que são passíveis de serem averiguadas in loco pela equipe de fiscalização.
18. Na validação presencial serão consideradas apenas as dimensões Educação (i-Educ) e Saúde (i-Saúde).
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19. A seleção da unidade básica de saúde e da unidade escolar para a realização da visita técnica será efetuada
pela equipe de fiscalização quando da validação na modalidade documental, de acordo com os critérios de
materialidade, relevância, risco e oportunidade.
20. O fiscalizado deverá indicar um servidor para acompanhar as visitas técnicas.
21. A validação na modalidade presencial será realizada no período de 15/10/2021 a 30/10/2021 nos municípios
que serão selecionados pela equipe de fiscalização quando da validação na modalidade documental, sendo certo
que a relação será oportunamente divulgada.
22. De acordo com a IN TCE/MA nº 43/2016, sujeita-se à multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) o fiscalizado
que não providenciar, tempestiva e integralmente, a prestação das informações requisitadas por meio do Sistema
de Medição da Eficiência da Gestão Municipal, ou que não providenciar, tempestiva e integralmente, a
apresentação dos documentos requisitados para fins de validação das informações prestadas.
Secretaria de Fiscalização, em São Luís/MA, 23 de agosto de 2021
Aprovada pelo Presidente do Tribunal em 23/08/2021
processo 5780/2021
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